







Comum violação do princípio  da  publicidade  constitucional
do processo é a deletéria prática que o jargão forense prefere deno-
minar  de embargos  auriculares,  isto  é, manifestações  de  advoga-
dos,  e  não  raro  das  partes,  sem  contar  terceiros  ditos desinte-
ressados,  que  são  levadas  aos magistrados mas  que  não  deixam











distribua a melhor  Justiça, devendo o  juiz considerar  tais  informações
sem que, no entanto, os faça constar na fundamentação das decisões.








receber  quem quer  que  seja  fora  de  audiência  formalmente  desig-
nada, para ciência de todos os interessados.2
Constitui dever do magistrado, consoante o disposto no art. 35,
IV,  da  Lei Complementar  federal  nº  35,  de 14 de março de 1979:
tratar com urbanidade as partes, os membros do Ministério Público,
os advogados, as  testemunhas, os  funcionários e auxiliares da  Justi-
ça,  e  atender  aos  que  o  procurarem,  a  qualquer  momento,
quando  se  trate  de  providência  que  reclame  e  possibilite  solu-
ção  de  urgência  (note-se:  questões  de  urgência!).








decorre dos direitos proclamados no  seu Estatuto,  a  Lei  federal
nº 8.906, de 4 de julho de 1994, art. 7º:

























car  ato  ou  colher  prova  ou  informação  útil  ao  exercício  da
atividade profissional, dentro do expediente ou fora dele, e ser
atendido,  desde  que  se  ache  presente  qualquer  servidor  ou
empregado;
. . .






mediante  intervenção  sumária,  para  esclarecer  equívoco  ou
dúvida surgida em relação a fatos, documentos ou afirmações
que  influam no  julgamento,  bem  como para  replicar  acusa-
ção ou censura que lhe forem feitas;
XI  -  reclamar,  verbalmente  ou  por  escrito,  perante  qualquer
juízo,  tribunal  ou  autoridade,  contra  a  inobservância de pre-
ceito de  lei,  regulamento ou regimento;
. . .
XIII  -  examinar,  em qualquer  órgão dos  Poderes  Judiciário  e
Legislativo,  ou  da Administração  Pública  em  geral,  autos  de
processos  findos ou em andamento, mesmo sem procuração,




quer  natureza,  em cartório  ou na  repartição  competente,  ou
retirá-los  pelos  prazos  legais;














restauração ou  ocorrer  circunstância  relevante  que  justifique
a permanência dos autos no cartório, secretaria ou repartição,
reconhecida pela autoridade em despacho motivado, proferi-






injúria,  difamação  ou desacato  puníveis  qualquer manifesta-
ção de  sua parte, no exercício de  sua atividade, em  juízo ou
fora  dele,  sem prejuízo  das  sanções  disciplinares  perante  a
OAB, pelos excessos que cometer.
Enfim, da  longa  transcrição destes dispositivos  legais  extrai-se
que o  advogado  tem direito  e dever  de  se manifestar  por  escrito  e
oralmente, desde que cabíveis tais providências ao procedimento ou
rito processual, e for exigido pelas circunstâncias do caso concreto.
Em caso de urgência,  e  não obstante  os  termos da  LOMAN,
evidentemente deverão as partes e os advogados ter acesso imedia-












até mesmo  fazendo  afirmações  sobre  fatos  que  não  se  continham
nos  respectivos autos.
Mais  prudente,  em  tais  casos,  que  nos  tribunais  e  juízos  o
julgador mande  juntar os memoriais aos autos, assim permitindo o




fundamentadamente de  acordo com as  suas  convicções.
